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Ao Senhor 

NEY PATRÍCIO DA COSTA 

Presidente da Câmara Municipal 

FOZ DO IGUAÇU - PR 

 

 

Senhor Presidente, 

 

 

Cumpre-nos comunicar-lhe que, na forma do disposto no § 2
o
, do art. 49, da Lei Orgânica do 

Município, VETEI parcialmente o Projeto de Lei n
o
 146/2021, originário dessa Casa de Leis, que 

“Dispõe sobre a obrigatoriedade de divulgação de vagas no banco de dados da Agência do 

Trabalhador de Foz do Iguaçu pelas empresas concessionárias, permissionárias e terceirizadas de 

serviços públicos, bem como às entidades beneficiadas com subvenções sociais”. 

 

RAZÕES E JUSTIFICATIVAS DO VETO 

 

O Projeto de Lei em comento trata da obrigatoriedade de divulgação de vagas no banco de dados da 

Agência do Trabalhador de Foz do Iguaçu pelas empresas concessionárias, permissionárias e 

terceirizadas de serviços públicos, bem como às entidades beneficiadas com subvenções sociais.  

 

No mérito, a proposição legislativa mostra-se salutar, uma vez que objetiva a proteção dos 

trabalhadores iguaçuenses, garantindo-lhes maior possibilidade de acessibilidade e condições de 

trabalho, bem como o fortalecimento do banco de dados da Agência do Trabalhador do nosso 

Município.  

 

Em que pese o louvável mérito do referido Projeto de Lei, o art. 4
o
 não se mostra factível à sanção, 

sendo considerado inaplicável exclusivamente quanto a obrigatoriedade da exigência criada para o 

procedimento do ato da concessão de benefícios fiscais, motivo pelo qual apresentamos Veto 

Parcial, vejamos: 

 

Art. 4
o
  No ato de concessão de subvenções, benefícios fiscais, financeiros e 

incentivos concedidos pelo Município, deverá conter cláusula que obrigue o 

cumprimento da presente Lei.  

 

A concessão dos benefícios fiscais devem seguir rigorosamente os comandos da Constituição 

Federal, do Código Tributário Nacional e do Código Tributário Municipal, ou seja, esses diplomas 

legais já definem as condições necessárias que o contribuinte deve atender para receber os 

benefícios fiscais, e uma vez atendidos os requisitos legais, não há que se condicionar o beneficio a 

outros dispositivos ou fazer novas exigências/obrigações. Este documento foi assinado eletronicamente por Francisco Lacerda Brasileiro.
Para verificar as assinaturas vá ao site https://sistemas.pmfi.pr.gov.br/rp/sidpublico/verificar e utilize o código dfcb5ddf-3243-47b6-bbe1-646cd96dde24.
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Imputar nova obrigação no ato de concessão de benefícios fiscais, afronta aos direitos do 

contribuinte em relação ao direito do benefício já previsto em Lei, conforme se previsão disposta no 

art. 146 da Constituição Federal, nos arts. 96 e 97 da Lei Federal n
o
 5.172, de 25 de outubro de 1966 

– Código Tributário Nacional  – e no art. 6
o
 da Lei Complementar n

o
 82, de 24 de dezembro de 

2003 – Código Tributário Municipal.    

 

Além disso, vários benefícios fiscais instituídos pelo Município são concedidos de forma 

automática sem qualquer formalização de requerimentos/contratos ou outro documento, como 

exemplo o Programa do REFIS, pelo qual basta ao contribuinte emitir o Documento de Arrecadação 

Municipal – DAM –, no Portal do Município para sua adesão ao programa e exercer seu direito ao 

desconto, sem a necessidade de ato formal expresso que poderia ser inserida cláusula que obrigue o 

contribuinte a disponibilizar no banco de dados da Agência do Trabalhador todas as vagas de 

empregos disponíveis em seus quadros de trabalhadores.   

 

Assim, diante dos motivos devidamente expostos, somos levados a apor Veto ao art. 4
o
 do Projeto 

de Lei n
o
 146/2021.  

 

Foz do Iguaçu, 28 de julho de 2022. 

 

 

Francisco Lacerda Brasileiro 

Prefeito Municipal 
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       D E S P A C H O

1 – Leitura no expediente

2 – À disposição no SAPL

3 – Encaminhe-se o Veto a Comissão de 
      Legislação, Justiça e Redação.

       Em 02/08/2022
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